[image: image1.wmf]
ATA DA OCTAGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DATA: 10 de julho de 2002.

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

I - PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS – Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social – Johaness Eck – Presidente “ad hoc”

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro - Titular

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - Suplente

INSS – Judith Izabel Ize Vaz - Titular

MP – Lígia Salomé Varandas Esteves Beira - Suplente
Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva - Titular

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Copap – Delson Vila Nova de Aquino - Titular

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini - Titular

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato - Titular

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva - Titular

Contag – Evandro José Morello - Suplente

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch - Titular

CNA – Luciano Marcos de Carvalho - Titular
Ausências justificadas

MPAS – Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin.

MPAS – José Roberto Ferreira Savoia – Titular

MPAS – Luiz Rondon Teixeira de Magalhães Filho - Suplente

MF – Arno Meyer – Titular

MP - Claudinei Ferrari – Titular

CNF – Jorge Higashino - Suplente

Ausentes

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes – Titular

Observadores

MPAS/SPC – Ana Lúcia Andrade

Convidados

OIT – Dr. Armand Pereira

IBA –  Dr. Sérgio Aureliano Machado

MPAS – Dr. Marcos de Oliveira Ferreira

INSS – Dr. Eduardo Basso

Item 1 - Abertura. Johaness Eck. Conselheiro e Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social. Presidente “ad hoc”. Verificada a existência de quorum o Presidente declarou abertos os trabalhos da Octagésima Primeira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, órgão de deliberação colegiada, integrante da estrutura regimental do Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS, criado pela Lei nº 8.213, de 24  de julho de 1991.

1.1 -  Balanço das ações do MPAS. O Presidente fez breves considerações sobre as ações do MPAS no mês de junho, abordando, basicamente,  as receitas e despesas em maio do ano em curso e a ação desencadeada pela Força Tarefa no Rio de Janeiro na última semana. Sobre o primeiro tópico – receitas e despesas da Previdência -,  destacou o comportamento da arrecadação que atingiu 5,54  bilhões, registrando um crescimento de 3% em relação ao mês anterior. Por outro lado, as despesas com benefícios cresceram 2,9%, em relação a abril, e o valor acumulado do ano, 6,3% em relação a 2001. Registrou, outrossim, que houve um incremento de 366 mil novos benefícios no mês, o que significa uma redução em relação a abril, possivelmente devido à finalização do represamento dos benefícios decorrentes ainda da greve dos servidores ocorrida no ano passado. Aduziu que o déficit cresceu 2,7% em relação a abril e no ano de 2002 em relação a 2001, 38,7%. Comunicou também que na semana passada, houve uma  operação de combate à fraude de grande vulto  no Rio de Janeiro, resultando na prisão de diversas pessoas e na exoneração de vários servidores do INSS – o Gerente Executivo, 3 chefes de divisão e 9 chefes de agências, abordados, inclusive em flagrante. Segundo os próprios envolvidos a conseqüência da fraude seria ainda maior se já não existissem dificuldades nos sistemas, principalmente devido a instalação do reconhecimento automático de direitos do segurado, a partir de 1996, o que dificulta a alteração dos registros. Por essa razão, existe um projeto de lei tramitando no Congresso Nacional para estender esse período até 1976, aumentando-se o grau de dificuldade para execução de fraudes. Ressaltou que, desde a instituição da Força Tarefa, cerca de 660 servidores do aparato administrativo da Previdência já foram punidos e a metade deles, demitidos. Esses números comprovam o esforço que vem sendo feito para evitar que essas fraudes continuem ocorrendo. Acrescentou a Conselheira Judith Isabel Izê Vaz que foram instaurados procedimento disciplinar administrativo e  Auditoria naquele Estado, ratificando que os sistemas estão sendo cada vez mais aperfeiçoados, diminuindo as possibilidades de acesso aos fraudadores. Disse ainda que está sendo formado um outro grupo de trabalho para identificar o patrimônio das pessoas envolvidas e pedir a indisponibilidade desses bens a fim de recuperar os valores indevidamente subtraídos da instituição. Respondendo observação feita pelo Conselheiro Todeschini sobre a falta de especialização dos policiais nessa matéria, respondeu a Sra. Presidente do INSS que existe um convênio com a Polícia Federal que possibilita treinar especificamente os servidores do INSS juntamente com os da Polícia Federal.

1.2 - Aprovação da Ata da 81ª Reunião Ordinária. Deliberação: Submetida à apreciação dos Senhores foi a ata aprovada, por unânimidade. 

Item 1.3 – Lançamento do Livro “Matemática de Sistemas de Previdência Social”, tradução do Livro “Actuarial Mathematics of Social Security Pensions”, de Subramaniam Iyer, publicado pela Organização Internacional do Trabalho – OIT, com a presença do Dr. Armand Pereira, representante da OIT no Brasil e do Dr. Sérgio Aureliano Machado, Membro da Comissão de Ética do Instituto Brasileiro de Atuária.
Comunicou o Presidente que esse livro resultou de uma parceria com a OIT e com a Associação Internacional de Seguridade Social e passa a ser um marco importante para o trabalho de todos os agentes envolvidos com política pública voltada à Previdência Social e um exemplo de que tem sido verificadas as experiências internacionais e a sua consistência para a realidade brasileira. Destacou a importância de o Ministério ajudar no trabalho de qualificação e ampliação do quadro desses profissionais em todo o país, lembrando que nos três níveis de governo ainda existem muitos desafios a serem vencidos para cuidar da questão previdenciária. O Sr. Representante da OIT no Brasil, Dr. Armand Pereira acrescentou que as parcerias entre a OIT e o Ministério da Previdência e Assistência Social, não só no Brasil como em outros países, é de grande interesse, inclusive de se prolongar ainda mais esse tipo de colaboração. Comentou que o livro se enquadra especificamente dentro da linha fundamental de cooperação técnica da OIT, de apoio à administração dos sistemas nacionais de previdência social na matemática aplicada à previdência, área que tem sido muito enfatizada dentro daquela organização. O Dr. Sérgio Aureliano de Mendonça, representando o Instituto Brasileiro de Estatística – IBA, ressaltou a importância de que se reveste a referida publicação para os profissionais ligados à área de atuária. Teceu comentários a respeito da história da atuária no Brasil e o crescimento do número de profissionais hoje existentes, mais de mil, quando há dez anos atrás eles somavam apenas 60. Ressalvou que existem muito poucos trabalhos publicados em português sobre a matéria e pelo fato de a Previdência sempre incluir a atividade de atuário na sua legislação, houve uma divulgação maior da profissão, além de significativo crescimento. Reiterou a sua importância para os estudantes de atuária e para aqueles que trabalham como atuários no segmento de seguro social. Agradeceu efusivamente aos órgãos envolvidos pela publicação desse livro que engrandecerá bastante a literatura  com relação à matemática atuarial. O Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro disse que esse livro é o número dezesseis da coleção da Previdência Social, cujo objetivo é plantar algumas sementes que, no futuro, poderão trazer resultados concretos para o sistema previdenciário. O Ministério tem várias parcerias com instituições de pesquisa e associativas e preocupa-se muito com a capacidade gerencial de lidar com os problemas previdenciários. Daí, o interesse de se aumentar o nível de conhecimento, o nível técnico e o número de pessoas que lidam com esses problemas, investindo sempre em formação e profissionalização. Colocou-se à disposição para receber as demandas das entidades que tenham interesse em adquirir a publicação. 

Item 2 – Recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre a Seguridade Social. O tema foi apresentado pelo representante da OIT no Brasil, Dr. Armand Pereira que, por meio de slides, ressaltou que a OIT vem ocupando uma posição de destaque em questões de aspectos sociais da integração econômica mundial. Dentre outras considerações, segundo transcrito no documento, Anexo I, abordou os pontos centrais das discussões das Conferências de 2001 e 2002, acrescentando que nos próximos meses haverá uma fusão e ampliação das conclusões e recomendações delas resultantes, a serem acessadas, inclusive, pela Internet. Concluiu dizendo que a OIT tem outras publicações sobre a visão e a abordagem a respeito da proteção social, à disposição dos Senhores Conselheiros. Para tanto, forneceu o site da OIT: www.oit.org. Dentro desse site o ILO Lex traz todas as informações sobre as recomendações e convenções. Em resposta ao questionamento do Conselheiro Remígio Todeschini sobre quais as convenções e recomendações que estão sendo adotadas pelo Brasil a respeito do tema  seguridade social, o Dr. Armand Pereira salientou que o Brasil é hoje um dos mais importantes membros em termos de ratificação e aplicação de convenções, ou seja, tratados internacionais que requerem que os Estados membros uma vez que ratifiquem façam ajustes na sua legislação. O Brasil ratificou 89 convenções em um total de 184, o que é considerado um recorde entre países em desenvolvimento. Enfatizou que na área de  saúde e segurança no trabalho o Brasil é considerado um modelo. Ressalvou que os parceiros sociais têm um papel fundamental em pressionar e exigir que as aplicações sejam adequadas e de acordo com os interesses políticos no contexto das relações de trabalho. Sugeriu o Conselheiro Remígio Todeschini que o CNPS faça uma recomendação para estudo e implementação da ratificação da Convenção número 102, e das  subseqüentes, verificando-se, inclusive, como está a tramitação da ratificação da Convenção 102, no Congresso Nacional. Esclareceu o Dr. Armand Pereira que, do ponto de vista da OIT, não é necessário que haja perfeita coerência entre a legislação nacional no momento em que ocorre uma ratificação. Historicamente, o que ocorre é que se ratifica primeiro e se adapta a legislação subseqüentemente. Em alguns casos, como das convenções de saúde e segurança do trabalho, houve uma preocupação muito grande do governo e das comissões tripartites em analisar e revisar as normas reguladoras de acordo com a convenção antes de ratificar. Disse não ser necessário que ocorra dessa forma. É perfeitamente possível, do ponto de vista da OIT, ratificar primeiro e adaptar depois. Concluiu, esclarecendo que, na verdade, a ratificação de uma convenção é uma forma adicional de fornecer uma instância superior na aplicação das condições de trabalho, ou seja, é um patamar superior ao qual empregadores e trabalhadores podem recorrer para fazer queixas ou iniciar um diálogo a respeito de alguma causa. Sobre a proposta do Conselheiro Remígio Todeschini, de se votar neste Conselho uma resolução sobre o assunto, ficou definido, pelo fato de o Ministério do Trabalho e Emprego estar conduzindo o processo, que se convide um representante daquele Ministério para vir a este Conselho esclarecer sobre o andamento desses trabalhos, em especial sobre a Convenção 102. Daí, subsidiado por essas informações este Conselho adotaria uma posição efetiva sobre a matéria. Deliberação: Envio de convite para o Ministério do Trabalho e Emprego, a fim de que um representante daquele órgão compareça a uma reunião deste Conselho, a fim de fornecer maiores subsídios para votação de resolução.

Item 3 – Plano de Ação do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
O Presidente lembrou que este assunto foi abordado na reunião anterior, de modo que hoje seria feita apenas a apresentação final do planejamento operacional do INSS. A Dra. Cibele Magalhães de Castro, integrante da equipe da Controladoria Geral do INSS, apresentou os resultados obtidos no Plano Operacional do INSS para 2002, destacando que um aspecto relevante, que não ocorreu em 2001, é o da vinculação direta ao orçamento. Outro, o da priorização das despesas compulsórias, ou seja, que se deve honrar primeiramente o que está efetivamente contratado. Salientou que a idéia da Controladoria foi desenvolver um processo transparente e participativo, implementando a ação de planejamento, procurando levar essa cultura até a agência e aos servidores da ponta. Por ser um processo transparente, o sistema gerenciador do plano está disponível na Intraprev para que qualquer servidor possa acessar o comportamento das metas e a sua evolução. Outro avanço refere-se a racionalização do quantitativo de metas. Em 2001 haviam 133 metas, neste ano reduzidas a 50 e destas, 14 descentralizadas para Gerências Executivas e 36 na Direção Central. Em resumo, fez uma retrospectiva sobre as diretrizes da instituição, a nova estrutura, o plano de eixos, o planejamento operacional de 2001 e o de 2002. Quanto aos princípios enfocou: a administração para resultados, a descentralização decisória e orçamentária; a administração participativa; a avaliação de desempenho; a transparência e o aperfeiçoamento contínuo. As premissas do planejamento 2002 são: processo transparente e participativo; o mapeamento do Planejamento em cinco áreas de interesse; a priorização de despesas compulsórias; a vinculação direta do planejamento ao orçamento permitindo um acompanhamento de todas as ações previstas, a qualquer tempo; e, a descrição de metas nacionais direcionadas a para mensuração racional e o acompanhamento específico de cada uma. Entre os atores e papéis desse planejamento estão: a Diretoria Colegiada, responsável maior pela elaboração das diretrizes nacionais e suas respectivas metas, bem como a aprovação do Planejamento Operacional 2002; à Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade, compete esclarecer dúvidas sobre a execução orçamentária, adequar, quando necessário, o Planejamento Operacional às normas de execução orçamentária e financeira vigentes, criar os Planos Internos, necessários ao controle contábil, realizar a provisão e adequação de créditos em consonância com as diretrizes fixadas para o Planejamento Operacional, zelar e responsabilizar-se pela disponibilização, nas datas determinadas, da base de informações de movimentação orçamentária, a ser migrada para o SGP; o Orientador Técnico da Meta deve  prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das metas, alimentar mensalmente o Sistema de Gerenciamento de Planos - SGP, com as informações das metas da Diretoria Colegiada, propor à Diretoria Colegiada as alterações na quantificação físico/financeira das metas, acompanhar e zelar pelo cumprimento das metas das Regiões e Gerências Executivas, comunicar à Coordenação-Geral de Controladoria as alterações na quantificação físico/orçamentária das metas, negociar com outros Orientadores Técnicos, quando houver a necessidade de alteração de metas que envolvam dois ou mais responsáveis e apresentar, periodicamente, à Diretoria Colegiada, relatório circunstancial relativo ao desempenho das metas sob sua responsabilidade; o Gerente Executivo e Superintendentes do INSS devem acompanhar e zelar pela execução do Plano, indicar junto às suas unidades organizacionais subordinadas os responsáveis pela alimentação do SGP, divulgar o Plano Operacional 2002 junto às unidades subordinadas, esclarecer eventuais dúvidas junto ao Orientador Técnico, solicitar à Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade o remanejamento de valores orçamentários, zelar pela integridade e consistência dos dados constantes no SGP e promover as alterações e adequações desse Sistema; cabe à Dataprev zelar pela integridade e consistência dos dados constantes no SGP e promover as alterações e adequações do SGP; a Coordenação-Geral de Controladoria, é responsável por propor à Diretoria Colegiada o aperfeiçoamento do Sistema Gerenciamento de Planos, inovações no processo de planejamento e alterações metodológicas, acompanhar a alimentação e adotar providências necessárias para correção de falhas, zelar pela administração do SGP, controlar a liberação e fechamento do referido sistema, bem como a responsabilidade de acompanhar o desenvolvimento do Plano Operacional 2002, municiando as gerências com informações e sugestões para o seu êxito. Para facilitar o entendimento das metas como um todo, elas foram distribuídas em áreas interesse: reconhecimento de Direitos, que fala basicamente dos benefícios e da Procuradoria; a profissionalização, é o processo de capacitação da Casa; a Gerência Executiva Empreendedora, abrange a grande parte do orçamento e diz respeito  à própria manutenção. Aí estão incluídos Dataprev, bancos, despesas de água, luz, telefone etc, com metas especificadas para cada uma dessas ações; a recuperação de créditos, envolve créditos recuperados em ações trabalhistas e dívida ativa da Procuradoria, além de créditos recuperados pela ação de cobrança na área de arrecadação; e,  a área de  combate à sonegação e à evasão fiscal, está focada na ação de fiscalização e arrecadação do INSS. Relativamente à área de interesse Reconhecimento de direitos estão previstas as seguintes metas: Meta 1.101. Física - concluir 5.401.416 processos de benefícios, garantindo a capacidade operacional de 450.118 processos/mês. Orçamentária – R$ 16.592.503, 14; Meta 1.105. Física – promover a realização de 1.746 perícias médicas terceirizadas, otimizando a força de trabalho de médicos do quadro de pessoal do INSS. Financeira – R$ 38.414.354,00. Meta 4.400. Física - arrecadar 1.000.000.000,00 (hum bilhão de reais), por meio da recuperação de créditos, com a atuação das Procuradorias. Orçamentária: R$ 3.699.562,00; Meta 4.401. Física – recuperar R$ 4.148 bilhões com a cobrança de parcelamentos, demais créditos administrativos, incluindo valores relativos à retenção do FPE/FPM. Orçamentária: R$ 5.058.300,00; Meta 3.310. Física – realizar 2 milhões de inscrições individuais, empregados domésticos, segurados especiais e segurados facultativos, por meio do Programa de Estabilidade Social. Orçamentária – R$ 2.700.000,00; Meta 6.601. Física – arrecadar 59,512 bilhões em contribuições correntes líquidas, excluindo valores relativos a repasses, recuperação de créditos, retenção de FPE/FPM e reclamatórias trabalhistas. Orçamentária – R$ 0,00; Meta 6.602. Física – obter resultado da ação fiscal de R$ 23.064 bilhões, ponderando-se os recolhimentos em 3,5 e os lançamentos de débitos confessados em 3,0. Orçamentária – R$ 10.750.000,00. Quanto à área de interesse denominada Gerência Executiva Empreendedora prevê-se a Meta 3.331. Física – manter 1258 unidades em funcionamento/mês, promovendo uma redução de 10% nos custos operacionais de manutenção. Orçamentária – R$ 224.825.601,95. As regiões estão assim divididas: I – SP; II – RJ, MG e ES; III – RS, SC e PR; IV – BA, SE, AL, PE, PB, RN e CE; V – DF, GO, MT, MS, RO, AM, PA, PI, MA, AP, RR, TO e AC; e, VI – Direção Central. Finalmente, após detalhar as ações elencadas, acrescentou que a equipe da controladoria está desenvolvendo um sistema que levará os resultados e o acompanhamento gerencial para a ponta, envolvendo todos os servidores, desde o vigia, até o chefe. Aduziu que a Controladoria faz, de perto, o acompanhamento com vistas a um melhor resultado da ação de planejamento a nível operacional do INSS. Deliberação: concluídos os esclarecimentos pertinentes, foram aprovadas as seguintes resoluções: “Resolução nº 1.216, de 10 de julho de 2002. O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 81ª Reunião Ordinária, realizada no dia 10 de julho do ano em curso,  no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da  Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: I - Aprovar o Planejamento Operacional do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para 2002. II – Determinar a apresentação periódica de relatórios gerenciais que possibilitem a este Conselho acompanhar e apreciar a execução das metas e do orçamento constantes do  Planejamento Operacional supramencionado”. “Resolução nº 1.217, de 10 de julho de 2002.O Plenário do Conselho Nacional de  Previdência Social, em sua 81ª Reunião Ordinária, realizada no dia 10 de julho do ano em curso,  no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da  Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Recomendar ao Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS que envide esforços para a estruturação da carreira de médico perito do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e a realização de concurso público para  o aumento de integrantes da respectiva carreira, visando fortalecer o quadro de funcionários da Instituição. 2. Esta  Resolução entra em vigor na data de sua publicação”. 

Item 4 – Orçamento da Previdência Social para 2003.

Apresentada pelo Subsecretário de Planejamento e Orçamento, Dr. Marcos de Oliveira Ferreira, a proposta orçamentária para 2003, que traz números preliminares, trabalhados pelo INSS. Comentou que se está na iminência de receber uma sinalização da área econômica do número limite para se poder detalhar a programação para 2003. Apresentou os números constantes da proposta preliminar acima referida, incorporada a esta ata sob a forma do Anexo II. Os comentários, questionamentos e respectivos esclarecimentos encontram-se registrados na transcrição, Anexo I. Colocou-se à disposição durante todo o mês para eventuais contatos e quaisquer esclarecimentos em relação aos números apresentados. O Presidente disse que na primeira semana de agosto deverá estar sendo apresentada neste Conselho a proposta final, ou pelo menos a encaminhada ao Ministério do Planejamento. Deixou claro que não há neste momento qualquer definição de valor de salário mínimo ou de índice de reajuste de benefícios. O Dr. Marcos de Oliveira Ferreira comprometeu-se a verificar junto ao Ministério do Planejamento o provimento de 5 mil cargos públicos para o INSS, a negociação do médico perito e o concurso de fiscal que foi autorizado para provimento em 2003. Reiterou o Presidente que o setor de orçamento estará disponível durante este mês, por intermédio da Secretaria Executiva do Conselho, devendo o assunto constar da pauta da próxima reunião ordinária.

Item 5 - Assuntos diversos.

5.1 – Esclarecimentos sobre indeferimentos e represamentos de benefícios. O Diretor de Benefícios do INSS, Substituto, Dr. Eduardo Basso, apresentou dados de maio deste ano, sobre os benefícios represados, por espécie – 313.449 benefícios no total, entre 99 espécies de benefícios existentes, conforme detalhado na transcrição, Anexo I. Disse que o INSS vem envidando todos os seus esforços para que até o final do ano não se tenha mais benefícios represados acima de 45 dias. Com a utilização do CNIS a concessão tornou-se mais ágil. Mostrou dados sobre os benefícios concedidos, que tiveram um aumento significativo no final do ano, em dezembro, no retorno dos servidores em greve – aproximadamente 400 mil benefícios concedidos. Hoje, retorna-se à realidade, com a concessão de uma média de 300 mil benefícios. No que se refere a benefícios indeferidos, também houve uma grande queda na época da greve e agora os números estão estáveis. Os benefícios requeridos também aumentaram em função do salário maternidade. Os benefícios represados também voltaram ao normal, numa média de 257 mil benefícios represados. O Conselheiro Remígio Todeschini manifestou sua discordância em relação ao tempo médio de concessão, até porque ainda existem processos represados de 1998/99 e 2000, recomendando que seja reativada a força tarefa criada na gestão do Ministro Waldeck Ornélas. A Presidente do INSS, Conselheira Judith Izabel Izê Vaz disse que o INSS continua atuando com essa força tarefa e observou que esses benefícios represados de 1998/99 e 2000, poderiam estar, eventualmente, no âmbito das Juntas de Recursos, comprometendo-se a apurar esse fato, apresentando, inclusive, na próxima reunião, um estudo detalhado sobre as causas dos indeferimentos.
5.2 – Esclarecimentos sobre o art. 154 do Decreto 3.048 – desconto na renda mensal de benefício de contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social. O Dr. Eduardo Basso, Coordenador  de Benefícios do INSS – Substituto, apresentou alguns dados dos convênios hoje existentes com a Cobap e a Contag, no que se refere ao desconto de mensalidades de associações nos benefícios dos segurados da Previdência Social, segundo discriminado na transcrição, Anexo I.  Após exaustiva discussão, na qual as entidades representativas do segmento aposentados – Cobap e dos trabalhadores em atividade – CUT e Força Sindical, fizeram a exposição dos motivos que entendem as referidas instituições serem justos para que o INSS processe os descontos nas mensalidades dos segurados, conforme solicitado. Deliberação: ficou definido que, na próxima reunião, Ministério, por meio da Consultoria Jurídica e o INSS, se pronunciarão sobre o assunto:  posição concreta sobre os processos da CUT e da Força Sindical; embasamento legal dos convênios solicitados e daqueles em vigor; o direito do indivíduo quanto à desvinculação e que essa análise seja feita sob a ótica da legislação eleitoral, para ver se há conveniência legal e administrativa de se fazer esses convênios.  A Conselheira Maria de Fátima Rodrigues, solicitou que a Cobap e a Contag tenham um espaço, na próxima reunião, para esclarecer como são feitos os desligamentos nas suas respectivas entidades.

5.3 – Atendimento aos advogados nas Unidades da Previdência Social.

Falou sobre o tema o Dr. Eduardo Basso, Diretor de Benefícios do INSS – Substituto, informando que havia uma representação dos advogados sobre a questão do atendimento preferencial. Após uma audiência pública, onde compareceram o Superintendente e o  Diretor de Benefícios de São Paulo, ficou acertado que os advogados receberão uma cartilha explicando quais as preferências no atendimento e como ela se dará. Segundo o entendimento do Ministério Publico esse atendimento deve ser preferencial somente quando o processo demorar mais de 45 dias. Como o problema é regional, cada região terá sua situação específica. Observou que, com a Internet esse atendimento preferencial a advogados está se tornando cada vez menos importante.

5.4 – Posição da Consultoria Jurídica do MPAS quanto à competência do CNPS em deliberar sobre matéria pertinente à Previdência Social.

O Presidente esclareceu inicialmente que na reunião passada houve a solicitação, por parte do Conselheiro Remígio Todeschini,  de que o Conselho se manifestasse a respeito da intervenção na Previ. Solicitada a manifestação da Consultoria Jurídica sobre a competência deste Conselho em tratar de assuntos pertinentes à área de previdência complementar, ela expediu a Nota/CJ nº 461/02, a todos enviada, na qual qualifica a previdência complementar como regime autônomo em relação ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, tendo um órgão regulador específico, o Conselho de Gestão de Previdência Complementar. Nesse sentido, opinou que  não cabe ao CNPS deliberar sobre assuntos relativos à previdência complementar. Desse modo disse o Presidente  que entende essa discussão como encerrada, porque, apesar de os conselheiros poderem se manifestar suas opiniões sobre qualquer assunto, neste caso específico a Presidência se vê impossibilitada de encaminhar qualquer tipo de procedimento formal, em razão do parecer jurídico – órgão consultivo deste Conselho. O Conselheiro Remígio Todeschini  disse não concordar com o ponto de vista da Consultoria Jurídica, até porque, além deste Conselho estar tentando resgatar a gestão quadripartite, a própria constituição estabelece que existe o sistema de Previdência e ele é contemplado pela previdência pública e pela previdência privada. Salientou que, politicamente, a Secretaria de Previdência Complementar está fazendo um trabalho constante de excluir todas as possibilidades de eleição de diretores. Reiterou que a sua pretensão, desde a reunião anterior, seria a de fazer uma recomendação ao Conselho Gestor de Previdência Complementar, de modo a que houvesse a retomada do diálogo, no caso da Previ. Protestou contra esse tipo de intervenção que retira o poder direto dos trabalhadores de participar da gestão da previdência, tratando-se de uma medida meramente política, eleitoral. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva concordou com a posição do Conselheiro representante da CUT, aduzindo que inclusive o orçamento votado neste Conselho inclui a previdência de modo geral. Sugerida a participação da Consultoria Jurídica numa próxima reunião para melhor detalhar o parecer em discussão, bem como a questão da hierarquia dos valores. Deliberação: Definido que os Conselheiros interessados em se aprofundar nesse assunto, devem agendar, por meio da Secretaria Executiva, uma reunião com o Consultor Jurídico do MPAS. 

5.5 -  O Conselheiro Remígio Todeschini solicitou que se iniciem os trabalhos do Grupo instituído para discutir o financiamento e a sustentabilidade da Previdência Social  e do grupo que trata da aposentadoria especial, até porque a esse respeito há um projeto de lei da CUT tramitando no Congresso Nacional. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva Reiterou pedido de parecer do Ministério quanto à conversão do auxílio doença  em aposentadoria por invalidez em dia de feriado universal ou nacional. Reiterou também a implementação da Comissão de Altos Estudos, aprovada neste Conselho.

II – ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar o Presidente agradeceu a todos pela presença e declarou encerrada a reunião. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, ____________, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente “ad hoc”, Conselheiro Johaness Eck. Fazem parte integrante desta ata as notas taquigráficas (Anexo I). 
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